
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.028 - RJ 
(2015/0280559-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RIBAS 
ADVOGADO : RÔMULO CAVALCANTE MOTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. 
VALOR VENAL ATRIBUÍDO POR LAUDO PERICIAL. REVISÃO. 
INCURSÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
REDUÇÃO DO VALOR. REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, com base 
em valores apurados em laudo pericial, condenaram o agravante a efetuar 
novos lançamentos do IPTU relativo aos exercícios de 2003 a 2007. 
Rever tal entendimento seria necessária a incursão do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é expressamente vedado em sede de 
recurso especial por incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte 
Superior.

2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, 
a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.028 - RJ 
(2015/0280559-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RIBAS 
ADVOGADO : RÔMULO CAVALCANTE MOTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 282, e-STJ): 

"AGRAVO INOMINADO EM REEXAME NECESSÁRIO. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. ANULATÔRIA DE DÉBITO FISCAL. IPTU.

Pretensão de modificação do decisum, sob alegada 
possibilidade de revisão do lançamento, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do contribuinte, assim como a ocorrência 
de sucumbência reciproca.

Ação anulatória de débito fiscal. Alegado excesso no 
lançamento do IPTU relativo aos exercícios de 2003 a 2007.

Possibilidade de alteração do lançamento tributário, desde que 
haja prova do equívoco na base de cálculo. Laudo pericial 
conclusivo no sentido de excesso na tributação. Valor atribuído que 
não corresponde à realidade do mercado.

Sentença de procedência mantida em reexame necessário. 
Agravo inominado, que nada acrescenta para que se modifique a 
decisão seu objeto. Recurso a que se nega provimento".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial das agravantes 
nos termos da seguinte ementa (fl. 351, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITO FISCAL. 
IPTU. VALOR VENAL ATRIBUÍDO POR LAUDO PERICIAL. 
REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
REDUÇÃO DO VALOR. REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
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AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

Aduz o agravante, nas razões recursais, que, na questão dos honorários 
advocatícios, não se trata de reexame de matéria de fato e sim aplicação adequada dos 
dispositivos legais tidos por violados, haja vista os valores fixados fugirem dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade. Aduz que, quanto à determinação de realização 
de novos lançamentos, também não há necessidade de reexame de matéria de fato, 
basta aplicar corretamente o CTN, cita para ilustrar, um julgado do STJ representativo 
da controvérsia.

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.028 - RJ 
(2015/0280559-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. 
VALOR VENAL ATRIBUÍDO POR LAUDO PERICIAL. REVISÃO. 
INCURSÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
REDUÇÃO DO VALOR. REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, com base 
em valores apurados em laudo pericial, condenaram o agravante a efetuar 
novos lançamentos do IPTU relativo aos exercícios de 2003 a 2007. 
Rever tal entendimento seria necessária a incursão do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é expressamente vedado em sede de 
recurso especial por incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte 
Superior.

2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, 
a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

Agravo regimental improvido.
  
  
  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

DA VIOLAÇÃO DO ART. 142 DO CTN
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Cumpre destacar que o julgado citado como representativo da 
controvérsia não guarda similitude fática com este caso, não sendo portanto 
representativo desta controvérsia.

O vício não está no lançamento. O vício está no valor arbitrado pela fisco 
municipal para base de cálculo do tributo. Revisto o valor venal, procede-se novo 
lançamento, e o contribuinte paga o correto valor, para que não haja enriquecimento 
ilícito por nenhuma das partes.

DA VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC

Quanto ao tema dos honorários advocatícios, alega o agravante que deve 
o magistrado aplicar ao caso a regra incluída no art. 20, § 4º, do CPC, arbitrando 
valores inferiores a dez por cento.

Não obstante os argumentos trazidos nas razões do agravo, não há muito 
a ser falado sobre o assunto, uma vez que a questão já foi decidida em regime de 
recurso repetitivo, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG, em 10.03.2010, 
pela Primeira Seção do STJ, cuja relatoria foi do Ministro Castro Meira.

Portanto, não tendo a parte agravante trazido argumento suficiente capaz 
de infirmar a decisão agravada, mantenho-a pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

"[...]
DA VIOLAÇÃO DO ART. 142 DO CTN
Da análise do aresto impugnado, verifica-se que a Corte de 

origem pondera que a Administração Pública tem legitimidade para 
avaliar os imóveis sujeitos a sua territorialidade. Porém, essa 
legitimidade é relativa pois, pode ser contestada por prova produzida 
pelo contribuinte, no que se refere aos valores arbitrados aos imóveis 
. 

No caso em questão, discutem-se os valores atribuídos ao 
imóvel do agravado nos exercícios de 2003 a 2007. Transcrevo o 
trecho do voto condutor do acórdão (fl. 284, e-STJ):

"[...]
Em que pese a presunção de legitimidade que ampara o ato 

administrativo, tal presunção é relativa e há de ceder diante da 
prova produzida pelo contribuinte.

O laudo pericial de fls. 147/171. após efetuar detalhada análise 
da unidade imobiliária em tela e aplicar o método comparativo de 
mercado, acorde ao § 1°, do artigo 64 do CTN, apurou que o valor 
venal do imóvel oscilou entre R$ 116.600,00 e R$ 150.000,00, ao 
passo que a base de cálculo do IPTU foi de R$ 
200.762,00, nos anos de 2003 a 2007.
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Dessa forma, considerada a divergência entre o valor 
encontrado no laudo e aquele arbitrado pela Prefeitura, que serviu 
como base de cálculo do imposto cobrado, correta a sentença ao 
acolher o pedido inicial, de modo a declarar a nulidade do 
lançamento do IPTU relativo aos exercícios de 2003 a 2007 e 
condenar o réu na obrigação de efetuar novos lançamentos nos 
referidos exercícios, utilizando como base de cálculo os valores 
apurados pela perícia."

Rever tal entendimento como requer o recorrente, seria 
necessária a incursão do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
expressamente vedado em sede de recurso especial por incidência do 
enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.

Nesse sentido:
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS, RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO 
DETALHADA ACERCA DOS SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO 
ISSQN, QUE ESTAVAM SENDO COBRADOS. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 142 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso concreto, a Corte a quo, diante do contexto 
fático-probatório dos autos, reconheceu a validade do título 
executivo cobrado, na presente Execução Fiscal, ante a constatação 
de que o Auto de Infração, do qual se originou a Certidão da Dívida 
Ativa, continha especificação detalhada acerca dos serviços 
tributados pelo ISSQN, especialmente no que tange ao fato gerador, 
à base de cálculo e à alíquota.

II. Nesse contexto, os argumentos utilizados pela parte 
recorrente, relativos à nulidade do Auto de Infração, por ausência da 
descrição minuciosa da hipótese de incidência do tributo, e 
consequente afronta ao art. 142 do CTN, somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade 
com a Súmula 7/STJ.

III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 573.031/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
23/10/2015.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COFINS. 
REEMBOLSO ENTRE EMPRESAS DE MESMO GRUPO 
(CONTROLADAS). PERÍCIA JUDICIAL. RECEITA NÃO 
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CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem afastou a incidência do PIS e da 
COFINS, por concluir que "A perícia judicial demonstrou que não 
houve ganho sobre o reembolso efetuado, ou seja, houve diferença, 
mas para menor e não para maior. Ademais, não se trata de 
prestação de serviços, já que, in casu, não há caráter econômico, 
mercantil, visando ao lucro, porque as despesas de rateio a serem 
reembolsadas não são relacionadas diretamente à atividade-fim da 
holding, as quais envolvem, basicamente, a industrialização, 
comercialização, exportação e importação de calçados e artigos de 
vestuários em geral".

2. Assim, a análise da pretensão da recorrente - no sentido de 
que o laudo pericial é nulo, bem como está configurada receita de 
prestação de serviço, caracterizando faturamento hábil a ensejar a 
cobrança do tributo -, demandaria reexame de provas que, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 572.862/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
30/10/2014.)

DA VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC
A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro 
Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade".

Magistral o ensinamento do ilustre Min. Herman Benjamin ao 
afirmar que, se "é fato que, vencida a Fazenda Pública, o 
arbitramento dos honorários não está adstrito aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade, é igualmente verdade que não há norma que impeça a 
utilização, a priori, de percentual para a fixação de honorários, 
ainda que coincidente com os patamares do art. 20, §3º, do CPC" 
(AgRg no Ag 1.424.980/MT).

Com efeito, a fixação da verba honorária de sucumbência cabe 
às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação 
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equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face das 
circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. FIXAÇÃO 
PROVISÓRIA. EMBARGOS. AUTONOMIA RELATIVA. VALOR DA 
VERBA HONORÁRIA. FAZENDA PÚBLICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 
vista a autonomia das referidas ações.

2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não 
é absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 
24/8/2012).

3. De acordo com o entendimento consolidado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito 
previsto no 543-C do Código de Processo Civil, "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade." (REsp nº 1.155.125/MG, Relator o Ministro Castro Meira, 
DJe de 06/04/2010).

4. Em regra, não se mostra possível em recurso especial a 
revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exige novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

5. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no 
caso dos presentes autos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.265.293/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 09/10/2014.)
"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo consignou que, quanto à fixação dos 
honorários advocatícios, "no caso em comento, verifico que, após a 
apresentação de exceção de pré- executividade, na qual a executada 
defendeu a ocorrência da prescrição intercorrente (evento 2 - 
exceção de pré-executividade 20), peticionou a Fazenda Nacional 
reconhecendo a consumação do prazo prescricional (evento 2 - 
petição 22). Dessa forma, considerando o acima exposto, entendo 
que deve ser condenada a Fazenda Nacional ao pagamento dos 
honorários advocatícios, fixados em R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), devendo tal verba ser atualizada pelo IPCA-E 
pelas seguintes razões" (fl. 218, e-STJ).

2. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 
4º, do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o 
advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e 
importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz 
não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que 
com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa" 
(REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 12.5.2014).

3. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade.

4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame das 
razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões 
significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.451.346/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
09/10/2014.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "b", do 
CPC, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1482758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0280559-7 AREsp 808.028 / RJ

Números Origem:  00200104444760128  02721219320078190001  20070012663004  201524560822

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RIBAS
ADVOGADO : RÔMULO CAVALCANTE MOTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO RIBAS
ADVOGADO : RÔMULO CAVALCANTE MOTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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